
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (Processo  nº 0003645-07.2009.815.0331)
RELATOR         : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
EMBARGANTE :Fabiano Cavalcanti de Arruda e Bruce Cavalcanti de Arruda
ADVOGADO     :Fabrício Montenegro de Morais e Caio Cesar de Sousa e Silva
EMBARGADO   :A Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

PENAL E  PROCESSUAL PENAL.  Embargos  de  declaração. 
Apelação  Criminal.  Lei  de  Drogas.  Tráfico  ilícito  de 
entorpecente.  Maconha.  Omissão.  Inexistência.  Irresignação 
defensiva. Pretensão de rediscussão do mérito.  Rejeição dos 
embargos.

_  Inexiste  omissão  quando  o  acórdão  embargado  enfrentou  
toda  a  matéria  fático-probatória  de  maneira  uniforme  e  
coerente.

_  Não  é  possível,  em  sede  de  embargos  de  declaração,  
rediscutir  matéria  que  ficou  exaustivamente  analisada  e  
decidida em acórdão embargado, buscando modificá-lo em sua  
essência ou substância. 
 
_ Embargos rejeitados.

RELATÓRIO

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator e em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.   
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RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  por  Fabiano 
Cavalcanti de Arruda e  Bruce Cavalcanti de Arruda,  alegando omissão no acórdão 
julgado  pela  Câmara  Criminal  do  TJPB,  no  qual  foi  negado  provimento  à  apelação 
criminal (acórdão às fs. 351/353v).

Alega  que  a  decisão  foi  omissa,  sob  o  argumento  de  que  não 
apreciou de modo expresso o pedido de violação aos artigos 5º, LIV, e 93, IX, da CF/88, 
bem como ao disposto no art. 155 do Código de Processo Penal, em virtude da Corte ter 
entendido que não houve mácula na sentença e rejeitou a preliminar de nulidade.

Sustenta que a juíza  a quo não apreciou a prova produzida pela 
defesa, ou seja, ignorou as testemunhas de defesa que afirmaram conhecer os apelantes 
e que estes são apenas usuários de drogas. 

Insiste que os testemunhos da defesa comprovam que os apelantes 
não são traficantes e que a droga apreendida se destinava ao consumo deles.

Requer o acolhimento dos embargos (fs. 355/359).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pela rejeição dos embargos 
(fs. 363/370).

É o relatório.

_ VOTO _ Desembargador Luis Silvio Ramalho Junior (Relator)

1. MÉRITO:

Os embargos devem ser rejeitados.

Percebe-se, na verdade, que o embargante pretende a rediscussão 
da  matéria,  tendo  em  vista  que  o  acórdão  embargado  analisou  todas  as  questões 
arguidas  na  Apelação  Criminal,  de  acordo  com as  matérias  fáticas  e  de  direito,  não 
havendo qualquer vício a ser sanado.

Com efeito,  não  há  que  se  falar  em omissão.  O embargante  se 
insurge contra a rejeição da preliminar arguida na apelação criminal,  que pretendia a 
declaração de nulidade da sentença sob o argumento de que a juíza sentenciante não 
apreciou as provas produzidas pela defesa.
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Ora, como dito na preliminar constante no acórdão impugnado, que 
rejeitou  a  preliminar  de  nulidade,  o  magistrado  formará  sua  convicção  pela  livre 
apreciação da prova (art. 155, primeira parte, do CPP), e na sentença condenatória, vê-se 
que a juíza apreciou devidamente as provas produzidas no curso da instrução, e, decidiu,  
que ficou comprovado o crime de tráfico ilícito de drogas, como também entendeu que as 
testemunhas arroladas pela defesa em nada contribuíram para a elucidação do crime, em 
razão de apenas terem atestado a boa conduta dos acusados.

E com razão entendeu a juíza sentenciante. Basta uma análise do 
conteúdo  dos  depoimentos  da  defesa  para  se  verificar  que  eles  confirmam  que  os 
apelantes são usuários de droga, que não trabalham, que tem o costume de viajar para a 
cidade de Pipa (fs.  248 e 249),  e,  referido testemunho aliada à quantidade de droga 
apreendida, quase dois quilos e meio de maconha, apenas serve para confirmar que os  
apelante tinham como intuito comercializar a droga na cidade de Pipa, cidade conhecida 
pelo consumo de acesso fácil a droga.

Portanto, restou devidamente comprovada o crime de tráfico ilícito 
de drogas (art. 33), não havendo omissão a ser sanada, cabendo o registro de que o juiz 
formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório, com 
amparo no art. 155, primeira parte, do CPP, não havendo dúvida de que o embargante 
não se conforma com a condenação e pretende rediscutir  o mérito por intermédio de 
embargos declaratórios.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto. 

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  dele  participando  os  Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Luiz Sílvio Ramalho, e Carlos Martins Beltrão Filho. Ausente 
justificadamente o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de Brito  Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes 
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João  Pessoa,  13  de 
novembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
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                    Relator
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